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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
392ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao décimo oitavo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e um, às nove horas, na Sala de Licitações do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, 1º andar, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 392ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES  E TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI (titulares); ALEXANDRE JOSÉ DE BRITO, GEDSON LUIS DE CAMARGO, MAURO CÉSAR STOLF E RICARDO MAGANHATO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Leitura e aprovação com correções das atas das sessões 388 e 389. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – SUSTENTAÇÃO ORAL: Processo nº 192.099/2018 – Recurso Ordinário – BEATRIZ GERDES – Do Conselheiro Relator GEDSON LUIS DE CAMARGO - Sustentação Oral: A sustentação oral foi realizada pela advogada Eloisa Souza Evangelista Del Nery. Processo nº 184.323/2018 – Recurso Ordinário – Do Conselheiro Relator GUILHERME GORGA MELLO – Sustentação Oral: O contribuinte não compareceu. V – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo nº 133.433/2020 – Recurso de Ofício – RIBEIRO E FURRIEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS – Da Conselheira Relatora TATIANE APARECIDA NARCISO GASPAROTTI. Vota: Trata o presente procedimento administrativo de Recurso de Ofício interposto pela Municipalidade em face de decisão que optou por cancelar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do exercício de 2021 do imóvel localizado na Estrada Municipal – Usina Costa Pinto, s/n. º, bairro Santa Terezinha, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 82.125 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba [fls. 03/04]/Distrito 02, Setor 47, Quadra 511, Lote 278 e CPD n. º 158.909-5 [fl. 23]) nos termos do art. 455  da Lei Complementar Municipal (LCM) n.º 224, de 13/11/2008 que “Dispõe sobre a consolidação das leis que disciplinam o sistema tributário municipal” (fl. 26). Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 17/19 e 20, verso e 21/22, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou redes de iluminação pública ou energia elétrica no local, é inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de Escola Primária e Posto de Saúde em um raio de 3 km (fls. 14/15). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto, desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado Estrada Municipal – Usina Costa Pinto, s/n. º, bairro Santa Terezinha, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 82.125 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba [fls. 03/04]/Distrito 02, Setor 47, Quadra 511, Lote 278 e CPD n. º 158.909-5 [fl. 23]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 26, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2021 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 71.972/2019 – Recurso Ordinário – OSM PARTICIPAÇÕES E ARRENDAMENTOS RURAIS S/A – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI – Concedido vista à Conselheira HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Processo nº 79.683/2015 – Recurso Ordinário – PALERMO AGRÍCOLA – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI – Vota: Trata-se o presente pedido de isenção de IPTU do exercício de 2015 conforme pedidos de folhas 02 A 04 dos autos, ao imóvel cadastrado e lançado nesta Prefeitura sob setor 12, quadra 0080, lote 0718 e CPD 1580132, com área territorial de 149.172,46 m2, inscrito junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba. Ao analisar os documentos acostados nos autos pelo contribuinte, verifica-se que o imóvel é efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural, quer seja para o cultivo de soja e milho, com fundamento nos artigos 123 e 161 da Lei Complementar número 224/2008. Verifica-se que os documentos acostados aos autos pelo contribuinte atendem integralmente as exigências previstas na legislação, o que comprova a destinação agrícola do imóvel e que este é efetivamente produtivo. Pelo exposto, voto pelo conhecimento do recurso, para no mérito, dar-lhe PROVIMENTO para conceder a isenção de IPTU referente ao exercício de 2015 para o imóvel cujo CPD é de número 1580132, e assim, reformar a decisão de primeira instância administrativa. Da Conselheira de 1ª Vista HELENA MARIA GAMA DE AQUINO. Vota: Acompanho a 1ª Instância administrativa quanto ao indeferimento do pedido de isenção de IPTU/2015 para o CPD 1580132.  Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros: Guilherme, Ivanjo, Marcos, Reginaldo e José Coral. Votaram com a Conselheira de 1ª Vista os Conselheiros: Ricardo, Alexandre, Mauro, Rosana e Tatiane. Decisão: Decisão: Dado provimento ao recurso ordinário por empate, conforme o artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo nº 133.435/2021 – Recurso de Ofício – RIBEIRO E FURRIEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS – Do Conselheiro Relator RICARDO MAGANHATO. O conselheiro retirou o processo de pauta. Processo nº 154.178/2018 – Recurso Ordinário – CONCRESERV CONCRETO SERVIÇOS LTDA – Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA Vota: Trata o presente processo sobre recurso ordinário para impugnação de lançamento referente à cobrança de ISS do período de 07/2017 a 01/2019. No caso, o contribuinte prestou serviços de Concretagem no período de 07/2017 à 01/2019 nesta cidade de Piracicaba e ao invés de emitir Notas Fiscais de Prestação de Serviços pela sua Filial em Piracicaba, emitiu Faturas de Locação de Equipamentos tendo como emitente a sua Matriz sediada na cidade de São Paulo capital. Conforme a Legislação do Município de Piracicaba, LC 224/2008, este tipo de serviço de concretagem, classifica-se no item 7.02, onde além da respectiva retenção do ISS em sua Nota Fiscal emitida, o Tomador dos Serviços quando Pessoa Jurídica tem a obrigação de fazer a emissão da Guia e o seu respectivo pagamento e quando o Tomador dos Serviços for Pessoa Física, fica a obrigação do pagamento do ISS a cargo da Empresa Prestadora dos Serviços. Após análise da documentação acostada aos autos, verificou-se que a atividade do contribuinte é de Prestação de Serviços de Concretagem onde sua obrigação legal é de destacar na Nota Fiscal a retenção do ISS e receber o valor líquido do respectivo Tomador dos Serviços. Além do Contribuinte não efetuar a retenção e nem a emissão de Notas Fiscais conforme determina a Legislação, em sua Impugnação ele alega que só não fez isso porque não conseguiu o Alvará dos Bombeiros do local onde sua Filial de Piracicaba estaria estabelecida, agravando ainda mais a situação no meu ponto de vista, pela ilegalidade dele estar trabalhando neste município de Piracicaba sem a devida Licença de Funcionamento (Alvará). Posto isto, conheço o recurso ordinário e no mérito posiciono-me pelo seu não provimento, mantendo-se a cobrança levantada pelas Notificações de Lançamento do ISS e A.I.I.M. do período de 07/2017 a 01/2019, cabendo ao contribuinte efetuar a regularização dos recolhimentos de ISS à Prefeitura Municipal de Piracicaba. O Conselheiro José Coral esteve ausente no momento da votação. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo nº 100.740/2007 - Recurso Ordinário – A3 COMUNICAÇÃO REPRESENTAÇÃO LTDA - Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA – Concedido vista ao Conselheiro MAURO CÉSAR STOLF. Processo nº 31.062/2020 – Recurso Ordinário – IGREJA PENTECOSTAL DEUS É AMOR – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Trata-se de Recurso Ordinário interposto em fls. 39 e 40 contra decisão de 1ª instância, que manteve os débitos de IPTU emitidos em face da Recorrente, nos termos do artigo 99-A da Lei Complementar nº 272/11. Foi solicitada pela recorrente a isenção de IPTU dos anos 2018, 2019 e 2020 em fl. 02 e conforme parecer emitido pela 1ª instância, em fl. 36, foi indeferida a isenção do IPTU e relatado que “para o ano de 2018 e 2019 está fora do prazo de solicitação e para o ano de 2020 o requerente não apresentou matrícula atualizada do imóvel”. Em Recurso Ordinário a Recorrente ratificou os argumentos da solicitação e manteve somente o pedido para o ano de 2020, inclusive anexando a matrícula atualizada do imóvel. Em primeiro lugar há que se analisar sua estrutura jurídica onde conforme cadastro na receita federal conta como entidade religiosa. O estatuto social e as atas comprovam esta atividade. Referente a Lei Complementar 224/2008 no seu artigo 36: “São imunes dos impostos municipais: II - os templos de qualquer culto; § 3º A imunidade não abrange as taxas e a contribuição de melhoria, e não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias”. Ante todo o exposto CONHEÇO do Recurso Ordinário apresentado e no mérito DOU INTEGRAL PROVIMENTO mantendo a isenção do IPTU referente ao ano 2020. O Conselheiro Mauro se declara impedido. Decisão: Dado provimento por unanimidade. VI - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e vinte e sete minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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